


AO FINALIZAR ESSA CAPACITAÇÃO, VOCÊ DEVERÁ SER CAPAZ DE:

VContextualizar a Decretação de Situação Anormal;

VConhecer os modelos do FIDE, DMATE, Decreto Municipal, Ofícios de

requerimento de reconhecimento Estadual e Federal, Parecer Técnico e

Relatório fotográfico; e

V Realizar solicitação no S2ID do reconhecimento da situação anormal (SE e

ECP).



CONCEITOS BÁSICOS

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL: conjunto de ações de

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação

destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos sobre a

população e a promover o retorno à normalidade social, econômica

ou ambiental.



CONCEITOSBÁSICOS

GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES: medidas preventivas

destinadas à redução de riscos de desastres, suas consequências e à

instalação de novos riscos;

GESTÃO DE DESASTRES: compreende o planejamento, a
coordenação e a execução das ações de resposta e de recuperação.



CONCEITOS BÁSICOS

DESASTRE: resultado de eventos adversos, decorrente de ação natural

ou antrópica sobre cenário vulnerável que cause danos humanos

materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais;

DESASTRE SÚBITO: desastre desencadeado por eventos adversos de

início abrupto, resultando em danos imediatos ou de rápida evolução;

DESASTRE GRADUAL: desastre desencadeado por eventos adversos

de agravamento lento e progressivo, resultando em danos crescentes ao

longo do tempo.



CONCEITOS BÁSICOS

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA: situação anormal provocada por

desastre que causa danos e prejuízos que impliquem o

comprometimento parcial da capacidade de resposta do Poder Público

do ente federativo atingido ou que demande a adoção de medidas

administrativas excepcionais para resposta e recuperação.



CONCEITOS BÁSICOS

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA: situação anormal

provocada por desastre que causa danos e prejuízos que impliquem o

comprometimento substancial da capacidade de resposta do Poder

Público do ente federativo atingido ou que demande a adoção de

medidas administrativas excepcionais para resposta e recuperação.



CONCEITOS BÁSICOS

DANO: resultado dos impactos diretos causados pelo evento adverso,

caracterizado pela deterioração das condições de normalidade nas dimensões

humana, material ou ambiental;

PREJUÍZO: medida de perda relacionada com o valor econômico, social e 

patrimonial de um determinado bem, em circunstâncias de desastre;

RECURSOS: conjunto de bens materiais, humanos, institucionais e ýnanceiros

utilizáveis em caso de desastre e necessários para o restabelecimento da

normalidade.



CONCEITOS BÁSICOS

Desastres de Nível I: aqueles em que a situação de normalidade pode ser

restabelecida com os recursos mobilizados a nível local, por meio do emprego de

medidas administrativas excepcionais previstas na ordem jurídica;

Desastres de Nível II: aqueles em que a situação de normalidade precisa ser

restabelecida com os recursos mobilizados em nível local e complementados com o

aporte de recursos do Estado, da União ou de ambos os entes federativos;

Desastres de Nível III: aqueles em que se verifica comprometimento do

funcionamento das instituições públicas locais ou regionais, impondo-se a mobilização

e a ação coordenada das três esferas de atuação do Sistema Nacional de Proteção

e Defesa Civil, e, eventualmente de ajuda internacional, para o restabelecimento da

situação de normalidade.



CONCEITOS BÁSICOS

FIDE: formulário de Informações do Desastre, é o primeiro documento a ser

preenchido, pois é requisito para acessar os demais formulários do sistema.

No FIDE as informações prestadas deverá ser dos danos e prejuízos.

DMATE: declaração Municipal de Atuação Emergencial, onde deverá conter as

ações resposta realizadas pelo municípios



AÇÕES DE PREPARAÇÃO: medidas destinadas a otimizar

as ações de resposta e minimizar os danos e as perdas

decorrentes do desastre.

AÇÕES DE PREVENÇÃO: medidas prioritárias destinadas a 

evitar a conversão de risco em desastre ou a instalação de 
vulnerabilidades.

AÇÕES DE MITIGAÇÃO: medidas destinadas a reduzir, limitar

ou evitar o risco de desastre.

PRÉ-DESASTRE

CONCEITOS BÁSICOS



CONCEITOS BÁSICOS

AÇÕES DE RESPOSTA: - medidas de caráter emergencial,

executadas durante ou após a ocorrência do desastre,

destinadas a socorrer e assistir a população atingida e
restabelecer os serviços essenciais.

DESASTRE

PÓS-DESASTRE

AÇÕES DE RECUPERAÇÃO: medidas desenvolvidas

após a ocorrência do desastre destinadas a restabelecer a

normalidade social que abrangem a reconstrução de

infraestrutura danificada ou destruída e a recuperação do meio

ambiente e da economia.



AÇÕES DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL





LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEI Nº 12.608, de 10/04/2012 - Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa

Civil ïPNPDEC e outras providências;

LEI Nº 12.983, de 02/06/2014 - transferências de recursos da União aos órgãos e

entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de

prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas atingidas

por desastres;

DECRETO Nº 10.593, de 24/12/2020 - Dispõe sobre a organização e o

funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil e do Conselho

Nacional de Proteção e Defesa Civil e sobre o Plano Nacional de Proteção e

Defesa Civil e o Sistema Nacional de Informações sobre Desastres;



LEGISLAÇÃO FEDERAL 

PORTARIA MI 526/2012 ïprocedimentos para utilização do S2ID;

PORTARIA MI 25/2013 ïtorna obrigatória a utilização do S2ID;

PORTARIA 215/2017 ïutilização do S2ID para ações de resposta e transferência

de recursos;

PORTARIA Nº 260/2022 ï estabelece procedimentos e critérios para o

reconhecimento federal e para a declaração de situação de emergência ou estado

de calamidade pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal.( alterada pela

Portaria 3646/2022)



LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 694/2013 COM ALTERAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 767, 

de 18/03/2014 ïReorganiza o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil;

DECRETO Nº 3.430, de 06/11/ 2013 ïRegulamenta o Sistema Estadual de Proteção e 

Defesa Civil - SIEPDEC-ES

DECRETO Nº 3.140-R, de 30/10/2012 ïInstitui o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil 

ïPEPDEC

DECRETO Nº 3.681-R, de 22/10/2014 ïRegulamenta o Fundo Estadual de Proteção e 

Defesa Civil ïFUNPDEC/ES

PORTARIA Nº 606-R, de 06/08/2022 ïDefine os procedimentos a serem adotados pela

CEPDEC para as transferências de recursos financeiros do FUNPDEC e de materiais aos

municípios para a execução de ações de resposta em áreas atingidas por desastre.



CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O processo de situação anormal obedecerá as seguintes etapas de

formalização:

I ïno Município: Decretação

II ïno Estado: Decretação e/ou Reconhecimento

III ïna União: Reconhecimento



COMPETÊNCIA PARA DECRETAÇÃO

1) Desastre restrito apenas à área do Município ou do DF: Governador do Estado ou do DF; ou

Prefeito Municipal.

2) Desastres resultantes do mesmo evento adverso e que atingirem mais de um município

concomitantemente ou quando um município estiver com sua capacidade administrativa

prejudicada pelo evento adverso: Governador do Estado



VALIDADE DO DECRETO
180 DIAS ?

Art. 7º Nos casos não disciplinados em norma específica, o prazo de vigência do reconhecimento da situação de

anormalidade decorrente de desastres é de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação do

decreto.

§ 1º Findo o prazo mencionado no caput, o ente federado poderá declarar novamente a situação de anor

malidade e solicitar novo reconhecimento federal, mediante a apresentação de novos elementos que com

provem a permanência dos efeitos do desastre original sobre a região afetada.

§ 3º. Nos casos em que o decreto oriundo do ente federado estabelecer prazo inferior a 180 (cento e oitenta)

dias, o reconhecimento federal considerará o prazo que estiver expresso naquele decreto.

(Portaria nº 260/2022/MDR)



VALIDADE DO DECRETO

Pode prorrogar por mais de 180 dias?

NÃO!



VALIDADE DO DECRETO

E se a situação perdurar por mais de 180 

dias?

DECRETA 

NOVAMENTE



SE

ECP

a) nível I - desastres de pequena intensidade 

b) nível II - desastres de média intensidade (expressivos) 

c) nível III - desastres de grande intensidade ( vultosos)

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À INTENSIDADE



RECONHECIMENTO FEDERAL

Objetivos: 

Adoção de medidas administrativas excepcionais por parte Sistema

Federal de Proteção e Defesa Civil e o atendimento de requisito previsto

em lei para realização de transferências de recursos da União aos

órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a

execução de ações de resposta e de recuperação em áreas atingidas

por desastres.



RECONHECIMENTO FEDERAL

O reconhecimento federal é obrigatório?

Não, depende de análise processual

O envio de recursos é obrigatório?

Não, depende de análise processual e, se aprovado, depende de

recursos disponíveis da união.



SOLICITAÇÃO S2ID

DOCUMENTOS:

üOfício de Requerimento de reconhecimento federal, 

üDecreto que declara a situação de anormalidade, devidamente publicado em meio oficial 

üFIDE,  

üParecer da COMPDEC, 

üRelatório Fotográfico; e 

üOutros documentos solicitados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil para 

instruir a análise técnica.

(Portaria nº 260/2022/MDR)



PRAZOS

DESASTRES SÚBITOS:     

10 (dez) dias da OCORRÊNCIAdo desastre.

DESASTRES GRADUAIS

10 (dez) dias contados da DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO.



DIREITOS E BENEFÍCIOS FEDERAIS

VTransferência Obrigatória;

VGarantia Safra;

VOperação Carro Pipa;

VPrioridade no Programa Água Para Todos;

VBolsa Estiagem;

VLinha de Crédito por meio do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste;

VPrograma BNDES Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres

Naturais - BNDES PER;

VAntecipação de benefícios;

VLiberação de FGTS;

VRedução da alíquota do Imposto sobre Propriedade Rural ïITR;

VProrrogação dos financiamentos rurais com subsídios.



CPDC

O Cartão de Pagamento de Proteção e Defesa Civil

(CPDC) é o único meio de acessar os recursos financeiros

federais destinados á ações de resposta a

desastres(socorro, assistência humanitária e

restabelecimento de serviços essenciais).



CPDC

OBJETIVOS DO CARTÃO

Acelerar o repasse de recursos a municípios e estados em situação de

emergência ou estado de calamidade pública reconhecida pela Secretaria

Nacional de Proteção e Defesa Civil para execução de AÇÕES DE RESPOSTA

(SOCORRO, ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS E RESTABELECIMENTO DE

SERVIÇOS ESSENCIAIS).



CPDC

Abertura da conta do Cartão de Pagamento de Defesa Civil (CPDC), é realizada pela

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) e informada ao estado ou

município mediante ofício inserido no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres

(S2iD).

O representante legal do ente deverá se dirigir à agência do Banco do Brasil, informada

no ofício inserido no S2iD, para assinatura de formulários próprios do Banco e

cadastramento da senha do cartão.

A conta será usada única e exclusivamente para um ÚNICO DESASTRE.

https://s2id.mi.gov.br/paginas/index.xhtml


CPDC

A princípio,O PREFEITOou GOVERNADORé o responsávelpelaconta(representantelegal),

devidoà suacondiçãode Ordenadorde Despesa. Contudo,ele pode delegaressafunçãoa

um agentepúblico(representanteautorizado).

O representantelegalou representanteautorizadadefinirãoque é/sãoosPORTADORESDO

CARTÃO(aquelesquefarãousodo cartão,ou seja,realizarãoospagamentos).



HOMOLOGAÇÃO ESTADUAL 2022

Sooret

ama

Desastres Meteorológico (29)Desastres Hidrológicos (07)

Soore

tama

Climatológico (09)

Sooreta

ma



HOMOLOGAÇÃO ESTADUAL

DECRETO 3430-R:
Art. 27 - O processo para homologação da situação anormal terá início por meio de requerimento do Poder Executivo Municipal à CEPDEC, devendo ser

acompanhado da seguinte documentação:

I - Decreto Municipal (original ou cópia autenticada);

II - Lei de criação da COMPDEC;

III - Formulário de Informações do Desastre ïFIDE;

IV - Declaração Municipal de Atuação Emergencial ïDMATE, demonstrando as medidas e ações em curso, capacidade de atuação e recursos humanos, materiais,

institucionais e financeiros empregados para o restabelecimento da normalidade;

V - Parecer da COMPDEC, fundamentando a declaração e a necessidade de homologação estadual;

VI - Relatório Fotográfico (fotos legendadas e preferencialmente georeferenciadas);

VII - Laudo Técnico comprovando os prejuízos econômicos/financeiros decorrentes do desastre; e

VIII - Outros documentos ou registros que esclareçam ou ilustrem a ocorrência do desastre, seus danos e prejuízos.

Ä1º No corpo do requerimento, a autoridade deverá explicitar as razões pelas quais deseja a homologação, incluindo as necessidades

de auxílio complementar por parte do Governo Estadual.

Ä2º O modelo do Laudo Técnico constante no item VII será regulamentado por ato do Comandante-Geral do CBMES, mediante

proposta do Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil.



CRITÉRIOS ESTADUAIS ESPECÍFICOS

DECRETO 3430-R

COMPETÊNCIAS:

GOVERNO ESTADUAL: A homologação da situação de emergência ou do estado de

calamidade pública é da competência do Governador do Estado e será formalizada

por meio de Decreto Estadual, mediante proposta da CEPDEC - (art. 24)

CEPDEC: responsável pela análise do processo e pelo encaminhamento, em

caso de parecer favorável, da proposta de homologação ao Governador do Estado -

(art. 29)



DIREITOS E BENEFÍCIOS ESTADUAIS

FUNPDEC
ü Instituído pela Lei Complementar 694/2013.

üRegulamentado pelo Decreto Estadual 3.681-R, de 22 de outubro de 2014.

ñArt. 1º O Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil ïFUNPDEC/ES, instituído no Corpo de Bombeiros Militar pela

Lei Complementar nº 694, de 10 de maio de 2013, com as alterações da Lei Complementar nº 767, de 18 de março

de 2014, COM A FINALIDADE DE PROVER, EM CARÁTER EMERGENCIAL E COMPLEMENTAR, RECURSOS

FINANCEIROS E MATERIAIS PARA FAZER FRENTE A DESASTRES OCORRIDOS EM MUNICÍPIOS

CAPIXABAS impactados por esses sinistros, ou ainda, para serem utilizados na prevenção e preparação para os

desastres pelo Estado e Municípios [...]

Art. 2ÁSomente poderão participar do FUNPDEC/ES os municípios que tiverem seus ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL CRIADOS e implantados com recursos do orçamento municipal destinados à 

COMPDEC. 



FUNPDEC (DECRETO 3.681-R)

COMO FUNCIONA O FUNDO A FUNDO

FDO

ΨôOsrecursos do FUNPDEC/ES serão transferidos diretamente aos FUNDOS

CONSTITUÍDOS PELOS MUNICÍPIOS após a HOMOLOGAÇÃO ESTADUAL da

situação de emergência ou do estado de calamidade pública ou a identificação da

ação como necessária à PREVENÇÃO DE DESASTRE OU PREPARAÇÃO para

este, dispensada a celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos.ò



FUNPDEC (DECRETO 3.681-R)

COMO OS MUNICÍPIOS SOLICITAM RECURSOS PELO 
FUNDO DE PROTEÇÃOE DEFESA CIVIL

Ações de resposta

Ações de prevenção 
e reconstrução

OFÍCIO DE REQUERIMENTODE RECURSO, indicando as
necessidadespara a prestaçãode serviçosde emergênciae de
assistência,e quaisasaçõesque já foram realizadasno âmbito do

município,bem comoasestimativasde custos. (é indispensávela

consideraçãosumáriaou a homologaçãopeloGovernodo Estado)

Para a execuçãodas ações de PREVENÇÃOE PREPARAÇÃO,
plano de trabalho até o 15° DIA ÚTILDOINICIODOEXERCÍCIO
FINANCEIRO, sendo que para ações de RECONSTRUÇÃO, o
plano de trabalho deve ser apresentadoaté 90 DIASapós o

desastre.



RESPONSABILIDADES DO ESTADO

DECRETO ESTADUAL 3.681-R

§ 1º Seráresponsabilidadedo Estado:
I - definir as diretrizese aprovaros planosde trabalho de açõesde prevençãoe preparaçãoem áreasde risco e de
recuperaçãoemáreasatingidaspor desastres;

II - efetuar os repassesde recursosaosentesbeneficiáriosnasformasprevistasno caput, de acordocomosplanosde
trabalhoaprovados;

III - fiscalizaro atendimentodasmetas físicasde acordocom os planosde trabalho aprovados,excetonasaçõesde
resposta; e

IV - avaliaro cumprimentodo objeto relacionadoàsaçõesprevistasno caput.



RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIOS

DECRETO ESTADUAL 3.681-R

§ 2º SeráresponsabilidadeexclusivadosMunicípiosbeneficiados:
I - demonstrara necessidadedosrecursosdemandados;

II - apresentar,excetonasaçõesde resposta,planode trabalhoao órgãoresponsávelpela transferênciade recursos,nos
prazosprevistosno § 2° do art. 5° e conformemodelodefinidopelaCEPDEC.

III - apresentarestimativade custosnecessáriosà execuçãodas açõesprevistasno caput, com exceçãodas açõesde
resposta;



PORTARIA N.º 606 - R, DE 06 DE AGOSTO DE 2022

Define os procedimentos a serem adotados pela Coordenadoria
Estadualde Proteçãoe DefesaCivilςCEPDECparaastransferênciasde
recursosfinanceirosdo Fundo Estadualde Proteçãoe DefesaCivil -
FUNPDECe de materiaisaosmunicípiospara a execuçãode açõesde
respostaemáreasatingidaspor desastre.



APOIAR O MUNICÍPIO NAS AÇÕES DE DEFESA 
CIVIL

IςEntregademateriaisdeassistênciahumanitária;

IIςKit de incêndioflorestal: capacitaçãodosagentesdedefesacivil;

IIIςNarealizaçãodevistoriasde riscosestruturale geológico;

III ςAssessorandoos municípiosna correta montagem dos processosde situação de

emergênciae estadodecalamidadepública;

IVςNoaportede recursosparaprevenção,preparação,respostae reconstrução;

VςAssessorandoosmunicípiosnacaptaçãode recursosfederaisparaaçõesde prevenção,

respostae reconstrução.



MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL



MUNICÍPIO DE VILA VELHA



MUNICÍPIOMIMOSODOSUL



KIT DEFESA CIVIL 



KITSDECOMBATEAINCÊNDIO
FLORESTALEESTÁGIO
CONCLUÍDOS
POR36MUNICÍPIOS



SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES 
SOBRE DESASTRES



O SistemaIntegradode InformaçõessobreDesastres- S2ID foi criadoem 2012, a partir de
pesquisacontratadapelaSecretariaNacionalde Proteçãoe DefesaCivil- SEDECao Centro
Universitáriode Estudose Pesquisassobre Desastresde SantaCatarinaCEPED/UFSCe
contéminformaçõesrelativasa desastresproduzidasnosúltimos20 anos. O sistemaconta
hojecommaisde8.000usuáriosativos, distribuídosem3.686municípiosdo país.

O SistemaIntegradode Informaçõessobre Desastres- S2ID é uma plataforma web que
integra diversasferramentasdestinadasa apoiaros órgãosde proteçãoe defesacivil nos
trêsâmbitosdaadministraçãopública: municipal,estaduale federal.

S2ID



Há 03 (três) tipos de usuários do S2ID:

ÅUsuário Municipal;

ÅUsuário Estadual;

ÅAnalista da Divisão de Avaliação de Danos.

S2ID



PÁGINA PRINCIPAL DO S2ID



REALIZANDO O REGISTRO - OFÍCIO

APÓSANEXARO OFÍCIO,PRENCHER
A IDENTIFICAÇÃODO USUÁRIONO
SISTEMAE ENVIARPARAA SEDEC
APERTANDOO BOTÃO SOLICITAR
CADASTRO.



SOLICITAR CADASTRO S2ID

OBS: Casoseu cadastro não seja
realizado em dois dias úteis,
entre em contato com a
SecretariaNacionalde Proteçãoe
Defesa Civil (SEDEC) pelo
telefone: (61) 2034-4627.



ATUALIZAÇÃO OBRIGATÓRIA



MÓDULOS



NOVO REGISTRO
O S2ID possibilitaaosmunicípiosregistraremtodasasocorrênciasde desastres,mesmoaquelasque
não foram graveso suficiente para precisarda homologaçãopelo estado ou do reconhecimento
federal. Éimportantequeo municípioregistreasocorrências,vistoqueo registroforneceinformações
essenciaisparaa atualizaçãoconstantedosdadosdo S2ID,esteregistropoderáser feito até 6 meses
dasituaçãoanormal.



DETALHAMENTO DO PROTOCOLO



PREENCHEMENTO DO FIDE

1. IDENTIFICAÇÃO
2. TIPIFICAÇÃO
3. DATA DA OCORRÊNCIA DO DESASTRE
4. ÁREA COM POPULAÇÃO AFETADA
5. CAUSAS E EFEITOS DO DESASTRE
6. DANOS HUMANOS, MATERIAIS OU AMBIENTAIS
7. PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS E PRIVADOS
8. INSTITUIÇÃO INFORMANTE



PREENCHEMENTO DO FIDE



1- IDENTIFICAÇÃO

Ocampo"População(habitantes)"é preenchidoautomaticamente,
deacordocomo censodemográficorealizadopelo IBGE.
Osvaloreseconômicospodemser preenchidoscom baseno ano anterior e podemser obtidos
com o órgão financeirorespectivoao local afetado. Estasinformaçõessão importantespara o
analistaentendermelhora situaçãodo município.



2. TIPIFICAÇÃO

A tipificaçãoadotadapara desastresé a Classificaçãoe
CodificaçãoBrasileirade Desastres(COBRADE), dividida
emdesastresnaturaise desastrestecnológicos.



CATEGORIAS COBRADE 



3. DATA DA OCORRÊNCIA DO DESASTRE

Paradesastressúbitos, a datade ocorrênciacorresponde
à datado eventoque resultouo desastre,enquantopara
desastresgraduaisa data de ocorrênciacoincidecom a
datadadecretaçãoestadualou municipal.



A tipificaçãoe datadaocorrência,sãoosúnicoscamposquenãopodem
ser alterados após serem salvos. Isso ocorre pelo fato de que esses
dadoscompõemo identificadordo protocolo que é geradoao salvaro
formulário.

TIPIFICAÇÃO E DATA



4.1 ÁREA COM POPULAÇÃO AFETADA

Estepreenchimentodestina-se a demonstraas regiões
afetadas pelo desastre, com objetivo de criar uma
relaçãoentre asárease seutipo de ocupação.



4.2 SELEÇÃO DAS ÁREAS COM POPULAÇÃO AFETADA
Você deve selecionar as áreas que possuampopulação afetada pelo desastre, a
quantidademáximapermitidaparaseleçãoé de 235setores



4.3 DESCRIÇÃO DAS ÁREAS/POPULAÇÃO AFETADA

Oobjetivodessaseçãoé fornecermaisdetalhessobrea seleçãorealizadano mapa,como
nomesde regiões,bairrose ruas.
Uma utilização deste detalhamento seria na avaliação da movimentação da conta
vinculada do trabalhador o FGTSpara aqueles residentes nas áreas atingidas pelo
desastre.



5. CAUSAS E EFEITOS DO DESASTRE

Nestaseção é necessáriodescreverespecificamenteo eventoadversoque provocouo
desastre, tanto sua magnitude quanto suas consequências,e informar suas
características(tempode duração,osmilímetrosde chuva,a velocidadedo vento,o nível
do rio, o períododeestiagem,etc.).



6. DANOS HUMANOS, MATERIAIS OU AMBIENTAIS



6. 1 DESCRIÇÃO
Ao preenchero campoάvǳŀƴǘƛŘŀŘŜέao final de cadalinha,o sistemaautomaticamenterealizao
somatório,indicandoo númerototal deafetados.
Outros afetados pode ser utilizado no caso de existirem pessoasque não se enquadram
exatamentenasoutrascategorias,masqueforamafetadasdiretamentepeloevento.



6.1.1 DANOS HUMANOS
Casoseja indicadaa existênciade afetados, o campo"6.1.1 DescriçãoάΣtorna-se
obrigatório, para que se especifiquee adicioneoutras informaçõesrelativasaos
tiposdedanoshumanosquantificadosanteriormente.



6.2 DANOS MATERIAIS 

Nesta seção deve ser informado a quantidade de unidades habitacionais,obras de
infraestrutura pública e instalaçõespúblicas(de saúde,ensino, prestadorasde outros
serviços e de uso comunitário) que foram danificadas ou destruídas pelo
desastre.(relatóriosquecomproveosdanosconformeIN36/2020)



6.2.1 DANOS MATERIAIS 

Casovocêpreencha qualqueruma daslinhascom quantidadese/ou valor, o campo
6.2.1 Descriçãopassaa serobrigatório.
Assim,é importante detalhar estaspara facilitar o entendimento dos analistasque
irãoavaliara solicitação



6.2.1 DANOS AMBIENTAIS 

Em casode respostapositiva, você precisapreenchertambém a coluna
seguinte,informandoa proporçãodo dano.



7. PREJUÍZOS ECONÔMICOS PÚBLICOS E PRIVADOS


